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Honorariostém tratamento igual a salarios em acéo de faléncia

O valor devido ao advogado que atuou em processos de empresa que faliu também pode ser considerado
crédito trabalhista a receber. A decisdo da 5% Camara Civel do Tribunal de Justica do Rio Grande do Sul
confirmou a sentenca da juiza Zenaide Pozenato Menegat, de Caxias do Sul (RS), que determinou o
pagamento dos honorérios.

A faléncia da Enxuta Industrial foi declarada em 15 de maio de 2002. Na época, os empregados
ingressaram com acdo na Justica para receber os salarios e outros beneficios. Pelo Decreto-Lel 7.661/45,
gue regia as faléncias no pais até 2005, os funcionarios tém prioridade na ordem dos pagamentos das
indenizagOes, caso a massa falida ndo tenha como arcar com todas as dividas da antiga empresa.

No entanto, até a data da declaragéo dafaléncia, a empresa tinha umadivida de cerca de R$ 93 mil de
honorérios advocaticios, com o0 advogado que atuou nas acBes movidas pel os ex-empregados.

Convicto de que se trata de um direito garantido pelo Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil, o
profissional resolveu ingressar na Justica para reaver seus valores. A empresa alegou gque possuia poucos
recursos e que a divida dos honorarios prejudicaria os credores que antecederam afaléncia.

O juizo do primeiro grau acolheu o pedido do advogado e condenou a massa falida da Enxuta a pagar o
valor devido. Inconformada, a massa falida entrou com recurso no T}RS

Na 5% Camara Civel, o desembargador-relator, Romeu Marques Ribeiro Filho, confirmou a sentenca da
juiza Zenaide Pozenato Menegat. Segundo o magistrado, o privilégio dado aos honorarios, no momento
da habilitagdo do crédito, decorre de sua equiparacéo com o carater alimentar dos salarios, os quais
visam garantir a sobrevivéncia do profissional e de suafamilia. ‘* A verba honoréria é afonte de
alimentos do advogado, assegurando a el e e sua familia uma digna sobrevivéncia’, afirmou o
desembargador.

O Estatuto da OAB, em seu artigo 24, confere privilégio ao crédito decorrente de honorérios. Diz,
textualmente: ‘A deciséo judicial que fixar ou arbitrar honorarios e o contrato escrito que os estipular
s80 titul os executivos e constituem crédito privilegiado na faléncia, concordata, concurso de credores,
insolvénciacivil e liquidagdo extrajudicial’’ . O desembargador Gelson Rolim Stocker acompanhou o
voto do relator.

A desembargadora Isabel Dias Almeida, no entanto, divergiu do entendimento dos colegas. Segundo €ela,
nos casos de habilitacéo de crédito nafaléncia, os honorarios advocaticios devem ser classificados como
privilégio geral, conforme o artigo 102 do Decreto-Lei 7.661/45. Desta forma, ndo apresentam a
especialidade conferida aos créditos trabalhistas. ** Os privilégios que possuem os créditos de natureza
alimentar, na 6tica empregada na Lel de Faléncias, sdo aqueles que decorrem da relacéo empregaticia,
entre a falida e seus empregados, ndo se podendo emprestar interpretacdo extensiva a referida norma
inserta na legislacdo estatutéria.”’

Por decisdo damaioria, 0 recurso por parte da massafalida da Enxuta Industrial foi negado, e aempresa
devera pagar o valor dos honorarios advocaticios devidos. Com informacfes da Assessoria de Imprensa
do TJ-RS
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